
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.293.604 - RS (2010/0054883-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : AVELINO CADONA 
ADVOGADO : FÁBIO GUSTAVO BIZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TELECOM. EXECUÇÃO. 
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. PEÇA ESSENCIAL PARA A FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. SÚMULA 83/STJ.
1. O agravo de instrumento previsto no art. 522 do CPC pressupõe a juntada das peças 
obrigatórias, bem como daquelas essenciais à correta compreensão da controvérsia. A 
ausência de quaisquer delas, sejam obrigatórias ou sejam necessárias, obsta o 
conhecimento do agravo, não sendo possível a conversão do julgamento em diligência 
para complementação do traslado, nem a juntada posterior de peça. Precedentes do 
STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
João Otávio de Noronha (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.293.604 - RS (2010/0054883-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Brasil Telecom S/A interpõe 

agravo regimental contra decisão proferida pelo Ministro Honildo Amaral de Mello Castro 

(Desembargador convocado do TJ/AP), que negou provimento ao agravo de 

instrumento (fls. 288/290).

A agravante se insurge contra a aplicação do verbete nº 7/STJ.

Aduz que o TJRS, ao deixar de conhecer a questão referente à apuração 

do diferencial acionário, em razão de irregularidade na formação do instrumento, 

ofendeu o princípio da instrumentalidade "que privilegia a finalidade em detrimento da 

forma, e preceitua que se evite o sacrifício de eventual direito material da parte, 

valendo-se da correta prestação jurisdicional com meio de certeza e segurança para a 

sociedade.

Alega que o julgado estadual violou o disposto nos arts. 244 e 250 do 

CPC, na medida em que não oportunizou a complementação das peças trasladadas.

Pretende o processamento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.293.604 - RS (2010/0054883-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Razão, contudo, não 

lhe assiste.

A impugnação ao cumprimento de sentença oferecida pela empresa 

executada teve por objeto, dentre outros, o pedido de revisão do valor patrimonial da 

ação, procedimento que demandaria a interpretação do título executivo.

A controvérsia, todavia, não mereceu o conhecimento da instância 

ordinária, porquanto não houve o traslado da referida peça, essencial ao deslinde do 

tema objeto do recurso.

Observo que a decisão proferida pelo TJRS não destoa da jurisprudência 

firmada neste Superior Tribunal, a qual, no julgamento do EREsp 509.394-RS (Rel. 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 4/4/2005), concluiu que o agravo de instrumento previsto 

no art. 522 do CPC pressupõe a juntada das peças obrigatórias, bem como aquelas 

essenciais à correta compreensão da controvérsia. A ausência de quaisquer delas, 

sejam obrigatórias ou sejam necessárias, obsta o conhecimento do agravo, não sendo 

possível a conversão do julgamento em diligência para complementação do traslado, 

nem a juntada posterior de peça. 

Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - PEÇAS OBRIGATÓRIAS E NECESSÁRIAS 

PARA A FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO - ART. 525 DO CPC.

1. O Código de Processo Civil indica, no inciso I do art. 525, os 

documentos indispensáveis à formação do agravo de instrumento, 

sendo coercitiva sua juntada, sob pena de não-conhecimento do 

recurso. São as peças obrigatórias.

2. Relativamente às peças necessárias, mencionadas no inciso II do 

mesmo artigo, a Corte Especial, no EREsp 449.486/PR, firmou 

entendimento de que não é possível que o relator converta o 

julgamento em diligência para facultar à parte a complementação 

do instrumento, pois cabe a ela o dever de fazê-lo no momento a 

interposição do recurso.

3. Embargos de divergência conhecido, mas desprovido.(EREsp 

509.394/RS, Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 

4.4.2005).
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Cabe, todavia, ao Tribunal de origem verificar a essencialidade de cada 

documento, sendo inviável a reapreciação de tal matéria em sede especial, por 

demandar reexame de provas (Súmula 7/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0054883-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.293.604 / RS

Números Origem:  10702118528           10801446051           70029936275           70032398273

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AVELINO CADONA
ADVOGADO : FÁBIO GUSTAVO BIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
AGRAVADO : AVELINO CADONA
ADVOGADO : FÁBIO GUSTAVO BIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, João Otávio de Noronha (Presidente), Luis 
Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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